
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2188955 - SP (2024/0399002-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIO ANTONIO DOMINGUES - SP175626
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E SERVICOS

LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES
PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DE

 PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. ICMS-DIFAL.
NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS. APTIDÃO PARA CONSTITUIR CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de suspender os
processos com idêntica controvérsia. Precedentes.
II – A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o
crédito tributário, dispensada qualquer outra previdência por parte do fisco. Inteligência
da Súmula n. 436/STJ. 
III – O dever de emitir notas fiscais não se confunde com o ato de constituição do
crédito tributário, o qual pressupõe a apuração dos valores devidos, pela
Administração, por meio do lançamento, ou pelo próprio contribuinte, consolidada em
declaração do débito, com força de confissão de dívida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .08 de abril de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora

Documento eletrônico VDA46730943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 08/04/2025 12:12:17
Publicação no DJEN/CNJ de 10/04/2025. Código de Controle do Documento: 0083ac9f-2e01-41de-beb6-2ecf7fb83589



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2188955 - SP (2024/0399002-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIO ANTONIO DOMINGUES - SP175626
AGRAVADO : UNIAR COMERCIO DE ELETRO-ELETRONICOS E SERVICOS 

LTDA.
ADVOGADA : VANESSA ZAMARIOLLO DOS SANTOS - SP207772
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES 
PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DE 
PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO.  ICMS-DIFAL. 
NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS. APTIDÃO PARA CONSTITUIR CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de suspender os 
processos com idêntica controvérsia. Precedentes. 
II – A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer outra previdência por parte do fisco. Inteligência 
da Súmula n. 436/STJ. 
III – O dever de emitir notas fiscais não se confunde com o ato de constituição do 
crédito tributário, o qual pressupõe a apuração dos valores devidos, pela 
Administração, por meio do lançamento, ou pelo próprio contribuinte, consolidada em 
declaração do débito, com força de confissão de dívida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SAO 
PAULO contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu do recurso 
especial e lhe negou provimento, fundamentada na jurisprudência desta Corte 
Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.185/1.188e):
 
A constituição do crédito tributário de ICMS é realizada através da Guia de 
Informação e Apuração – GIA, na qual se faz o encontro de créditos e 
débitos do imposto. Dessa forma, a nota fiscal, via de regra, não constitui o 
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crédito tributário, sendo instrumento utilizado para a fiscalização tributária e 
no interesse da arrecadação. 
Contudo, há particularidades na sistemática de constituição do crédito 
referente ao Diferencial de Alíquota – DIFAL, implementado com a vigência 
da EC 87/2015. Pelo novo regramento constitucional, o DIFAL passou a ser 
devido integralmente ao Estado de destino, a ser recolhido pelo remetente 
na hipótese do destinatário se tratar de pessoa não contribuinte do ICMS.
(…)
Por todo o exposto, forçoso concluir pela inaplicabilidade da Súmula 
436/STJ à resolução da presente demanda, na medida em que, tratando-se 
de mercadoria enviada por contribuinte de outro Estado à consumidores 
finais localizados no Estado de São Paulo não contribuintes do imposto, 
plenamente admissível a utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) como 
documento hábil à constituição do crédito tributário especificamente em 
relação a cobrança do diferencial de alíquota de ICMS em operações 
interestaduais (DIFAL), nos termos acima explicitados. 
(…)
A presente controvérsia possui indicativo de afetação da controvérsia à 
sistemática de recurso especial repetitivo pelo Ministro Presidente da 
Comissão de Gestão de Precedentes nos REsp’s 2178239/SP, 217823/SP 
e REsp 2178238/SP para decidir a seguinte questão: "se a Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e) pode ser equiparada à Guia de Informação e Apuração do 
ICMS - GIA, para a constituição do crédito tributário". 
Por essa razão, necessário que seja determinado o sobrestamento do 
presente feito, até a conclusão da análise da afetação do tema, a fim de 
evitar decisões em sentido contrário. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.193/1.223e. 
É o relatório.

VOTO

- DO SOBRESTAMENTO
Inicialmente, anoto que a indicação de recurso como passível de julgamento 

sob o rito dos recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o 
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA 
INSOLVENTE. PODER CONCEDENTE. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INGRESSO NO POLO 
PASSIVO. POSSIBILIDADE.
1. As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça tê m o 
entendimento de que a responsabilidade do Poder concedente é 
subsidiária, nas hipóteses em que o concessionário ou permissionário não 
detiver meios de arcar com a indenizações pelos prejuízos a que deu causa, 
não havendo que falar em violação da coisa julgada ou dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa na inclusão do ente público no polo passivo 
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em cumprimento de sentença.
2. Os embargos de divergência são o recurso cabível para veicular eventual 
divergência entre Turmas de Seções diferentes desta Corte, conforme o art. 
266 do RISTJ, sendo que, na espécie, aquele recurso já foi oposto, como 
informa o próprio agravante.
3. A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o 
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia, uma vez que 
tal determinação "não vincula o relator sorteado, que é o competente para 
analisar o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso para 
submeter a questão ao Plenário Virtual a fim de possível afetação da 
matéria ao rito dos repetitivos" (AgInt no REsp n. 1.846.398/SC, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe de 
10/06/2020).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.946.245/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. RECURSOS SELECIONADOS COMO REPRESENTATIVOS 
DA CONTROVÉRSIA PELA COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INCONFORMISMO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração 
são cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material", vícios não verificados no 
aresto ora embargado.
2. Deve ser rejeitado o pleito de suspensão do processo, fundamentado no 
simples fato de a Comissão Gestora de Precedentes ter selecionado como 
representativos da controvérsia os Recursos Especiais 2.2.078.485/PE; 
2.078.993/PE; 2.078.989/PE e 2.079.113/PE, pois tal circunstância não 
importa na suspensão automática dos recursos em trâmite no Superior 
Tribunal de Justiça, ante a ausência de previsão legal nesse sentido. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.027.768/PE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 9/4/2024.)
 
- DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR NOTAS FISCAIS 
Ao analisar a controvérsia, a Corte estadual assim se posicionou (fls. 

928/929e):
Crédito tributário de ICMS não se constitui pela simples emissão de notas 
fiscais, sendo indispensável declaração do contribuinte - Guia de 
Informação e Apuração (GIA) - hipótese de autolançamento ou de 
lançamento por homologação, ou, na sua falta, auto de infração, como já 
decidiram Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:
 
Súmula 436. A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o 
débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do Fisco.
 

TRIBUTÁRIO. ISS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS. EQUIPARAÇÃO COM 
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DECLARAÇÃO DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 436 
DO STJ. INAPLICABILIDADE.
(...)
2. O cumprimento da obrigação acessória relativa à emissão de 
nota fiscal, porquanto essencial à correta escrituração das 
operações realizadas pelo contribuinte e, consequentemente, ao 
exercício da fiscalização, tem por escopo o registro e a 
comprovação acerca da ocorrência ou não do fato gerador 
(obrigação tributária principal).
3. O referido dever instrumental (de emitir notas fiscais) não se 
confunde com o ato de constituição do crédito tributário, que 
pressupõe a apuração dos valores devidos, pela Administração, 
por meio do lançamento, ou pelo próprio contribuinte, 
consolidada em declaração do débito, com força de confissão de 
dívida (Súmula 436 do STJ).
4. Hipótese em que o acórdão recorrido entendeu que as notas 
fiscais apresentadas à municipalidade, com o objetivo de receber 
o valor dos serviços por ela contratados, são equiparáveis à 
declaração do débito prestada pelo contribuinte e, portanto, 
aptas à constituição do crédito tributário, dispensando o 
lançamento, interpretação que não pode ser acolhida.
5. Recurso especial provido.
REsp n. 1.490.108/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2018, D Je de 6/11/2018.
 
EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. ICMS declarado e não 
pago. Emissão de notas fiscais pelo contribuinte que não 
substituem a declaração de débito. Crédito tributário não 
constituído. Precedentes do STJ e TJSP. (...) TJSP; Apelação / 
Remessa Necessária 1000397-68.2021.8.26.0014; Relator (a): J. 
M. Ribeiro de Paula; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito 
Público; Foro das Execuções Fiscais Estaduais Vara das 
Execuções Fiscais Estaduais; Data do Julgamento: 27/04/2022; 
Data de Registro: 29/04/2022.
 

A matéria foi examinada por esta Turma, quando do julgamento do REsp n. 
1,490.108/MG, de relatoria do Sr. Ministro Gurgel de Faria, tendo este Colegiado 
firmado a compreensão segundo a qual o cumprimento da obrigação acessória relativa 
à emissão de nota fiscal, porquanto essencial à correta escrituração das operações 
realizadas pelo contribuinte e, consequentemente, ao exercício da fiscalização, tem por 
escopo o registro e a comprovação acerca da ocorrência ou não do fato gerador 
(obrigação tributária principal).

Tal dever instrumental (de emitir notas fiscais) não se confunde com o ato de 
constituição do crédito tributário, que pressupõe a apuração dos valores devidos, pela 
Administração, por meio do lançamento, ou pelo próprio contribuinte, consolidada em 
declaração do débito, com força de confissão de dívida (Súmula 436 do STJ).

O julgado está assim ementado:
 
TRIBUTÁRIO. ISS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS. EQUIPARAÇÃO COM 
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DECLARAÇÃO DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 436 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).
2. O cumprimento da obrigação acessória relativa à emissão de nota fiscal, 
porquanto essencial à correta escrituração das operações realizadas pelo 
contribuinte e, consequentemente, ao exercício da fiscalização, tem por 
escopo o registro e a comprovação acerca da ocorrência ou não do fato 
gerador (obrigação tributária principal).
3. O referido dever instrumental (de emitir notas fiscais) não se confunde 
com o ato de constituição do crédito tributário, que pressupõe a apuração 
dos valores devidos, pela Administração, por meio do lançamento, ou pelo 
próprio contribuinte, consolidada em declaração do débito, com força de 
confissão de dívida (Súmula 436 do STJ).
4. Hipótese em que o acórdão recorrido entendeu que as notas fiscais 
apresentadas à municipalidade, com o objetivo de receber o valor dos 
serviços por ela contratados, são equiparáveis à declaração do débito 
prestada pelo contribuinte e, portanto, aptas à constituição do crédito 
tributário, dispensando o lançamento, interpretação que não pode ser 
acolhida.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.490.108/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 23/10/2018, DJe de 6/11/2018.)
 
Escorreita, portanto, a Decisão Agravada, devendo ser mantido o acórdão 

prolatado pelo Colegiado a quo em seus próprios termos.
- DA MULTA
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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